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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 151/2000
de 15 de Março

Com fundamento no disposto nos artigos 19.o a 27.o
da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.o 274-A/88, de 3 de Agosto, foi, pela Portaria
n.o 717/88, de 28 de Outubro, concessionada à Asso-
ciação de Caçadores de Santo António das Areias a
zona de caça associativa das Herdades do Pereiro e
outras (processo n.o 9-DGF), situada nas freguesias de
Beirã e Santa Maria da Devesa, municípios de Marvão
e Castelo de Vide, com uma área de 1561ha, válida
até 28 de Outubro de 2000.

Pela Portaria n.o 1065/89, de 12 de Dezembro, que
revogou a Portaria n.o 717/88, foram anexados à zona
de caça em questão vários prédios rústicos, tendo a
mesma ficado com uma área total de 1921,9750ha.

Ao abrigo do disposto no artigo 28.o da Lei n.o 30/86,
de 27 de Agosto, pela Portaria n.o 156/90, de 23 de
Fevereiro, foi agregado à zona de caça em causa mais
um prédio rústico, tendo a mesma ficado com uma área
de 1934,5750ha.

Verificou-se entretanto que a validade da zona de
caça constante nas Portarias n.os 1065/89 e 156/90, res-
pectivamente de 12 de Dezembro e de 23 de Fevereiro,
não está correcta, pelo que se torna necessário proceder
à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a data válida
para o término da concessão da zona de caça associativa
das Herdades do Pereiro e outras (processo n.o 9-DGF)
seja 28 de Outubro de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 23 de
Fevereiro de 2000.

Portaria n.o 152/2000
de 15 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no artigo 79.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Campo, município de
Reguengos de Monsaraz, com uma área de 311,9525 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, ao Clube de Caçadores e Pes-
cadores do Campinho, com o número de pessoa colec-
tiva 503449083 e sede na Praça de Bernardino José Cruz,
6, Campinho, a zona de caça associativa da Herdade
da Sequeira (processo n.o 2248 da Direcção-Geral das
Florestas).

3.o — 1 — A zona de caça associativa será obriga-
toriamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3
definido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

4.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao
regime florestal para efeitos de policiamento e fisca-
lização da caça, ficando a entidade concessionária obri-
gada a assegurar a sua fiscalização permanente por um
guarda florestal auxiliar, em observância do disposto
no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91, de 18
de Março.

5.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 21 de
Fevereiro de 2000.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2000/M

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.o 12/97/M, de 15 de
Maio, que aprova a orgânica da Direcção Regional do Comércio
e Indústria.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
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e do Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26
de Agosto, impõe-se que se proceda a alterações na
orgânica da Direcção Regional do Comércio e Indústria,
por forma a salvaguardar o bom funcionamento dos
serviços, extinguindo desde já os lugares de chefe de
repartição e criando as estruturas que vão substituir,
transitoriamente, as repartições administrativas.

O Decreto Legislativo Regional n.o 28-A/99/M, de
30 de Novembro, procedeu à extinção do Serviço de
Apoio às Pequenas e Médias Empresas Industriais
(SAPMEI), serviço que estava integrado na Direcção
Regional do Comércio e Indústria, surgindo a neces-
sidade de introduzir as consequentes adaptações orgâ-
nicas.

Deste modo, importa dar execução ao estatuído nos
diplomas acima referidos, procedendo-se à alteração
daquela orgânica.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o e

do artigo 231.o, n.o 5, da Constituição da República Por-
tuguesa, do artigo 69.o, alíneas c) e d), do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e do Decreto
Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, o
Governo Regional da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.o

A estrutura orgânica da Direcção Regional do Comér-
cio e Indústria, publicada em anexo ao Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 12/97/M, de 15 de Maio, é alte-
rada nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Os artigos 3.o, 12.o e 15.o passam a ter as seguintes
redacções:

«CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

SECÇÃO I

Artigo 3.o

Estrutura

A DRCI compreende os seguintes órgãos e serviços:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) [Anterior alínea h)];
h) O Departamento dos Serviços Administrativos.

SECÇÃO X

Departamento dos Serviços Administrativos

Artigo 12.o

Competências

Ao Departamento dos Serviços Administrativos, abre-
viadamente designado por DSA, compete, nomeada-
mente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.o

Categorias de operador de reprografia e de auxiliar
de limpeza

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — (Antigo n.o 3.)
3 — (Antigo n.o 4.)»

Artigo 3.o

Ao Decreto Regulamentar Regional n.o 12/97/M, de
15 de Maio, são aditados os artigos 13.o-A e 13.o-B,
com a seguinte redacção:

«Artigo 13.o-A
Chefes de departamento

1 — São criados no quadro de pessoal da DRCI dois
lugares de chefe de departamento, a extinguir quando
vagarem.

2 — Os chefes de repartição transitam, independen-
temente de quaisquer formalidades, para a categoria
de chefe de departamento.

3 — A transição referida no número anterior faz-se
para índice igual ou imediatamente superior àquele em
que actualmente se encontra posicionado.

4 — Quando da transição resulte um impulso igual
ou inferior a 10 pontos, o tempo de serviço no escalão
de origem conta para efeitos de progressão na nova
categoria.

5 — A transição produz efeitos a partir da data de
integração na nova categoria.

6 — O disposto no presente artigo não prejudica a
faculdade de os actuais chefes de repartição optarem
pela integração na carreira técnica superior, nos termos
do disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

Artigo 13.o-B

Com a entrada em vigor do presente diploma são
extintos os lugares de chefe de repartição.»

Artigo 4.o

É revogado o artigo 10.o da orgânica da Direcção
Regional do Comércio e Indústria, publicada em anexo
ao Decreto Regulamentar Regional n.o 12/97/M, de 15
de Maio.

Artigo 5.o

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 17 de Janeiro de 2000.

Pelo Presidente do Governo Regional, José Paulo
Baptista Fontes.

Assinado em 15 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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Decreto Regulamentar Regional n.o 6/2000/M

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.o 11/97/M, de 12 de
Maio, que aprova a orgânica da Direcção Regional dos Trans-
portes Terrestres.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e do Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26
de Agosto, verificou-se a necessidade premente de se
proceder à reorganização da orgânica da Direcção
Regional dos Transportes Terrestres, mais concreta-
mente no que toca à reorganização da área admi-
nistrativa.

Deste modo, importa dar execução ao estatuído nos
diplomas acima referidos, procedendo-se à alteração
daquela orgânica.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o e

do artigo 231.o, n.o 5, da Constituição da República Por-
tuguesa, do artigo 69.o, alíneas c) e d), do Estatuto Polí-
tico-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
revisto pela Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e do Decreto
Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, o
Governo Regional da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.o

A estrutura orgânica da Direcção Regional dos Trans-
portes Terrestres, publicada em anexo ao Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 11/97/M, de 12 de Maio, é alte-
rada nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Os artigos 5.o, 9.o, 13.o, 16.o e 19.o passam a ter as
seguintes redacções:

«SECÇÃO III

Gabinete Técnico de Apoio

Artigo 5.o

Atribuições e estrutura

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O GTA compreende um Departamento dos Ser-

viços Administrativos.
4 — O Departamento dos Serviços Administrativos,

abreviadamente designado por DSA, é o serviço de
apoio administrativo e logístico da DRTT, competin-
do-lhe, nomeadamente, o seguinte:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — O DSA compreende as seguintes secções:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 9.o

Divisão de Viação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — A Divisão de Viação compreende o Departa-
mento Administrativo dos Serviços de Viação.

3 — O Departamento Administrativo dos Serviços de
Viação, abreviadamente designado DASV, é o serviço
que assegura o normal funcionamento da Divisão de
Viação no plano administrativo, competindo-lhe,
nomeadamente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — O DASV compreende as seguintes secções:

a) Secção de Condutores;
b) Secção de Segurança Rodoviária.

Artigo 13.o

Estrutura

A DSTT compreende:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) O Departamento Administrativo dos Transpor-

tes Terrestres.

Artigo 16.o

Departamento Administrativo dos Transportes Terrestres

1 — O Departamento Administrativo dos Transpor-
tes Terrestres, abreviadamente designado por DATT,
é o serviço que assegura o normal funcionamento da
DSTT no plano administrativo, competindo-lhe, nomea-
damente:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O DATT compreende as seguintes secções:

a) Secção de Registo;
b) Secção de Arquivo;
c) Secção de Veículos.

Artigo 19.o

Carreira de inspector de viação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A carreira de inspector de viação integra-se no

grupo de pessoal técnico-profissional e desenvolve-se
pelas categorias de inspector de viação de 2.a classe,
de 1.a classe, principal, especialista e especialista prin-
cipal.
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3 — O recrutamento para as categorias de inspector
de viação especialista principal, especialista, principal
e de 1.a classe faz-se de acordo com as regras esta-
belecidas nas alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — O recrutamento para a categoria de inspector
de viação de 2.a classe faz-se de acordo com o esta-
belecido na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, ou de entre
indivíduos habilitados com o curso complementar do
ensino secundário ou equivalente, aprovados em estágio,
com classificação não inferior a Bom (14 valores), pos-
suidores de carta de condução que os habilite para a
condução de veículos das categorias A, B e C.»

Artigo 3.o

Ao Decreto Regulamentar Regional n.o 11/97/M, de
12 de Maio, são aditados os artigos 18.o-A, 18.o-B,
18.o-C, 21.o-A e 21.o-B, com as seguintes redacções:

«Artigo 18.o-A
Carreira de coordenador

1 — A carreira de coordenador desenvolve-se pelas
categorias de coordenador especialista e de coorde-
nador.

2 — O recrutamento para as categorias de coorde-
nador especialista e de coordenador faz-se, respectiva-
mente, de entre coordenadores e assistentes adminis-
trativos, com o mínimo de três anos na respectiva car-
reira, estes últimos com comprovada experiência na área
administrativa.

Artigo 18.o-B
Remuneração

Os escalões salariais da carreira de coordenador refe-
rida no artigo anterior são os constantes do anexo ao
Decreto Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de
Agosto.

Artigo 18.o-C
Regras de transição para a carreira de coordenador

1 — Os chefes de secção actualmente afectos à DRTT
transitam, independentemente de quaisquer formalida-
des, para a categoria de coordenador especialista.

2 — A transição faz-se para índice igual ou, na falta
de coincidência, índice mais aproximado àquele em que
se encontrem posicionados.

3 — Quando o funcionário for integrado em igual
índice, o tempo de serviço prestado no escalão de origem
releva para efeitos de progressão.

4 — A transição faz-se por aplicação deste diploma
e produz efeitos à data da sua publicação.

Artigo 21.o-A
Chefes de departamento

1 — São criados no quadro de pessoal da DRTT três
lugares de chefe de departamento, a extinguir quando
vagarem.

2 — Os chefes de repartição transitam, independen-
temente de quaisquer formalidades, para a categoria
de chefe de departamento.

3 — A transição faz-se para índice igual ou imedia-
tamente superior àquele em que actualmente se encon-
tram posicionados.

4 — Quando da transição resulte um impulso igual
ou inferior a 10 pontos, o tempo de serviço no escalão
de origem conta para efeitos de progressão na nova
categoria.

5 — A transição produz efeitos a partir da data de
integração na nova categoria.

6 — O disposto no presente artigo não prejudica a
faculdade de os actuais chefes de repartição optarem
pela integração na carreira técnica superior, nos termos
do disposto no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

Artigo 21.o-B

Com a entrada em vigor do presente diploma são
extintos os lugares de chefe de repartição.»

Artigo 4.o

Este diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 17 de Janeiro de 2000.

Pelo Presidente do Governo Regional, José Paulo
Baptista Fontes.

Assinado em 15 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


